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			prefácio 

		


		
			Com grande prazer tenho lido o livro de Rosa, Procopiuck e Frey, Governança pública, redes sociotécnicas e políticas ambientais urbanas, que expressa a consolidação de um intenso trabalho coletivo entre seus autores. Durante anos, eles têm contribuído para a constituição de uma rede de trabalho colaborativo e interdisciplinar, contando com a participação de pesquisadores de diferentes países e de diferentes origens disciplinares: os convidados, dos quais tive o prazer de fazer parte, compartilham a insatisfação com as respostas convencionais dadas pela academia às realidades cada vez mais complexas, e por isso procuram, de forma experimental, explorar novas metodologias, mas também, da mesma maneira, adotar novas atitudes na busca de abertura a novas perspectivas teórico-metodológicas, não para encontrar respostas definitivas, mas sim, novas preocupações para seguir formulando perguntas.  

			Assim, têm sido diversas e importantes as produções bibliográficas que resultaram do trabalho colaborativo promovido pelos autores, como Ciberpólis. Redes no governo da cidade, livro organizado por Tamara Tania Cohen Egler em 2007; O tempo das redes, organizado por Fábio Duarte, Carlos Quandt e Queila Souza em 2008, e o artigo “Policy-oriented city networks in cyberspace: a methodological approach to the understanding of social and political articulations between cities based on the concept of policy web spheres”, publicado pelos três autores na coletânea ICTs for Mobile and Ubiquitous Urban Infrastructures: Surveillance, Locative Media and Global Networks, editado por R. Firmino, F. Duarte e C. Ultramari. 

			Trata-se de um livro muito interessante que abrange diversas dimensões e direções. Relaciona o debate acerca das redes sociotécnicas e da governança pública com a ideia de sustentabilidade, privilegiando a análise de redes sociais como ferramenta metodológica que traz aberturas importantes para relacionar múltiplos processos complexos. Assim, interpretam-se as relações dos atores com as instituições; do Estado com a gestão pública; da governança com a cidadania; do local com o global; da natureza com a tecnologia; do virtual com o presencial; da reflexão com a ação.

			Para enquadrar a relevância atual e futura de trabalhos como o de Rosa, Procopiuck e Frey, acho relevante ter em mente o exposto por autores como Enrique Leff (1), que percebe a crise ambiental não só como ecológica, mas como uma crise de civilização, ao levar a cabo a separação — artificial — do humano da natureza em virtude do predomínio de posições positivistas e economicistas, o que demanda, à contracorrente, a necessidade de visões alternativas que permitam sua — natural — reintegração. Nesse sentido, o desafio é tal que supõe desconstruir e reconstruir pensamentos, complexificando-os em uma tarefa coletiva de compreensão que possibilite a ação necessária para outorgar alguma possibilidade de futuro para a vida, uma vida que valha a pena ser vivida por todos. 

			Nesta tarefa — que não aceita receitas convencionais, mas que explora novas formas e define novos padrões de sustentabilidade socioambiental, buscando novas formas de configurar o humano, o natural e a tecnologia e suas inter-relações — a excelente obra de Rosa, Procopiuck e Frey permite avançar e enriquece, sem dúvidas, o conhecimento, ao mesmo tempo em que inspira a seguir explorando esses caminhos e outras veredas que apontem para o desenvolvimento sustentável.

 

			Sergio González López (2)
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			Apresentação 

		


			Num quadro de agravamento da situação ambiental global é possível presenciar, há algumas décadas, a elevação das preocupações relativas ao meio ambiente e a modelos de desenvolvimento urbano que priorizem o princípio da sustentabilidade. É momento em que as questões ambientais se tornam indissociáveis das crescentes influências de variáveis tecnológicas, políticas, econômicas, sociais e culturais.

			Indicativo da insuficiência do modo de conduzir politicamente e de concretizar soluções para amplas demandas da sociedade foi a eclosão dos movimentos articulados por redes sociais, em meados de 2013, nos maiores centros urbanos do país. É, portanto, momento de refletir sobre novas possibilidades de tornar o Estado mais responsivo,  a fim de manter um mínimo de legitimidade de seus representantes e de eficiência de suas estruturas como meio de consecução de objetivos coletivos. 

			Neste contexto, evidencia-se a inadequação do modelo tradicional de gestão pública diante da complexidade das cidades contemporâneas. Isto tem pressionado gestores locais no sentido de adoção de formas inovadoras de administrar, capazes de contribuir para promoção de desenvolvimento com legitimidade democrática, justiça social e sustentabilidade ambiental. Nessa perspectiva, surgem as possibilidades e as necessidades de reinventar formas de cooperação entre a sociedade e o Estado, promovendo a democratização dos processos político-administrativos e a ampliação dos espaços públicos. 

			Em complexos cenários de ação multi e interescalar, envolvendo múltiplos atores, alternativas para concepção e implementação de políticas públicas mais permeáveis às demandas sociopolíticas surgem ao considerar que o aparato da administração pública pode se constituir em centro dinâmico para aplicação de novas tecnologias da informação e comunicação para prestação de serviços e abertura de canais interativos para a sociedade, conforme proposto pelas atuais concepções de governança pública e desenvolvimento sustentável.

			Com fins de contextualizar questões de gestão com abordagem de redes, o livro está estruturado em quatro momentos: reforma do Estado e reestruturação de seus sistemas de gestão pública, emergência de perspectivas de gestão local pautadas em princípios de governança em redes, emergência de grandes discussões sobre questões ambientais e, finalmente, instrumentalização teórico-metodológica para realização de mapeamento de redes sociais. 

			Nestas bases, inicialmente é aberta uma discussão sobre profundas mudanças na administração pública decorrentes do movimento de reforma do Estado, que repercutiu, em primeiro momento, na adoção de soluções parecidas com as de grandes nações norte-americanas e europeias. No Brasil, reflexos desse movimento foram sentidos na década de 1990, quando novas bases de estruturação do aparato estatal e novas formas de relacionamento entre o poder público e a sociedade foram definidas. Em ritmo de ampliação dos espaços democráticos, ganharam destaque abordagens sustentadas em conceitos de governabilidade, governança, participação e accountability. A consequência imediata destas mudanças passou a ser sentida na gestão municipal pela ampliação de sua atuação conjunta com atores de diferentes segmentos da sociedade civil, em políticas públicas relativas à saúde, educação, proteção social e ambiental. Foram os primeiros passos com vistas à incorporação de aspirações da sociedade manifestas a partir de participação popular em processos orçamentários e em fóruns e conselhos em diferentes setores da gestão pública local. Essas transformações exigiram que gestores públicos buscassem estratégias e abordagens diferentes daquelas pautadas exclusivamente em premissas burocráticas cristalizadas em manuais de Direito Administrativo.

			Novos rumos passaram a ser buscados com base em princípios do New Public Management, principalmente para reforçar a responsabilização dos gestores públicos frente aos cidadãos, tanto técnica quanto politicamente. Atuar com vistas à obtenção de resultados eficientes nesse novo contexto passou a exigir maiores capacidades de articulação entre poder público, iniciativa privada e terceiro setor. Isso, por meio de estruturação de sistemas de governança capazes de, na proporção em que abriam espaços para ação mais flexível, buscar legitimidade perante a sociedade, como base para levar a cabo ações públicas mais condizentes com necessidades reais de cada localidade.

			Como meio de explicar e, ao mesmo tempo, de atuar dinamicamente na condução de interesses públicos, ganharam destaque as redes de políticas. Nessas redes, foi possível associar responsabilidade de governo com capacidade de ação, elevada pela agregação de competências e recursos até então dispersos na sociedade.

			Então, utilizando princípios de gestão e governança ambiental como meio de buscar ideais de desenvolvimento sustentável, fazemos a transição da discussão para uma perspectiva mais ampla sustentada em diferentes conceitos de redes. A abordagem das redes é utilizada para explicar desde grandes movimentos globais até uma ampla gama de articulações locais, principalmente relacionadas a questões ambientais em contextos urbanos. Nestes contextos, procurando explorar o potencial das novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), tratamos de investigar como podem ser estruturados novos sistemas de comunicação para aumentar a interação entre uma diversidade de atores locais, regionais, nacionais e globais, com vistas a criar novas vias de desenvolvimento sustentável, considerando as dimensões social, econômica, ecológica, espacial e cultural. Nesse ponto, ganham destaque discussões sobre a Agenda 21, cidades sustentáveis e cidadania ambiental ou ecológica.

			Finalmente, apresentamos a abordagem das redes em perspectiva instrumental, com vistas a aprofundar a compreensão e instigar discussões sobre de que forma instituições, organizações, associações e grupos se articulam, criando laços (fortes ou fracos) de colaboração e apoio mútuo viabilizados e publicizados pelas novas TICs, principalmente a internet, como meio de suporte a redes de políticas públicas e semipúblicas voltadas para questões socioambientais.

			Nessa discussão, focalizando a articulação entre ações sociopolíticas e redes de comunicação viabilizadas por TICs, a utilização de redes de cooperação e parcerias é vista como um modelo estratégico que enfatiza a importância da participação interativa da sociedade civil, da iniciativa privada e do poder público em processos e estruturas públicas de governança multinível.

			Reflexões teóricas e pesquisa empírica sobre políticas ambientais e estratégias de gestão local são utilizadas para destacar a relevância da participação consciente e informada da comunidade na formulação e implementação de políticas públicas em favor do desenvolvimento sustentável local. Ao considerar dinamicamente a interação entre atores sociopolíticos mediada pelas TICs, as redes sociotécnicas se sobressaem como ferramenta fundamental e inovadora para promover diálogos interdisciplinares e a inclusão da sociedade civil, da iniciativa privada e do cidadão em processos participativos e estratégicos em busca da sustentabilidade, mediante difusão de informação e conhecimento e conciliação de diferentes perspectivas e interesses. 

			Embora, na maioria dos contextos de gestão pública, as articulações em redes de políticas ainda não sejam amplamente utilizadas como meio natural de buscar bases para avanços de práticas privadas e de políticas públicas em direção à sustentabilidade socioambiental, já existem arcabouços teórico-conceituais bastante desenvolvidos. Inclusive, há possibilidades práticas com relativamente fácil operacionalização para considerar as redes como meios de explicitação de cenários complexos e de suporte à decisão sobre temáticas relacionadas à questão ambiental.

			Contribuindo objetivamente com metodologia aplicável para potencialização de políticas públicas ambientais, procuramos explicitar, nesta obra, o funcionamento de arranjos de governança estruturados em redes ambientais a partir da identificação de organizações ambientais e compreensão de suas estratégias interativas para se fazerem presentes como agentes relevantes na condução de políticas ambientais. Como exemplo prático, é utilizada uma rede que agrega atores públicos, privados e do terceiro setor, com origem em Curitiba, para demonstrar quantitativamente como são estruturadas suas relações e como ocorrem os fluxos de informações sobre a temática ambiental.

			 Nessa perspectiva, as novas formas de articulação em rede apoiadas por tecnologias de informação e comunicação, que influenciam essa forma emergente de governança, são tratadas como eixo principal do tema. O estudo das estruturas de relações interinstuticionais no âmbito da internet ou em campo, com base em entrevistas com representantes das instituições participantes das redes sociotécnicas, é feito mediante aplicação do método de Análise de Redes Sociais (ARS), ou Social Network Analysis (SNA). 

			A política ambiental, como campo de políticas públicas fortemente dependentes do acesso à informação e de articulações de múltiplos atores, é tratada pela Análise de Redes Sociais com o intuito de captar sua elevada complexidade, primeiro, em termos estruturais, ao identificar graficamente as relações e os fluxos existentes e ao calcular medidas estruturais com potencial de objetivar tais conexões; e segundo, em termos interpretativos, recorrendo à análise de conteúdo, buscando ampliar a compreensão sobre as interações discursivas e simbólicas, sobretudo quanto às discussões interdisciplinares e intersetoriais que fundamentam tais políticas. A explicitação e a representação objetivada de redes ambientais convergem com interpretações contextuais, como meios complementares de facilitação para compreensão da amplitude e da diversidade de perspectivas e interesses de diferentes atores envolvidos no tratamento de questões ambientais, desde o contexto local até o global.

			Em análise crítica dos arranjos de governança, dos processos e padrões de interação na formulação e implementação de políticas públicas ou projetos socioambientais, procuramos: explicitar objetivamente a rede de governança ambiental, dando ênfase ao potencial das tecnologias de informação e comunicação para subsidiar novas formas de cooperação e interação em redes locais e globais; identificar as estruturas de governança e as relações existentes envolvidas em suas práticas, enfatizando cooperações em ações e projetos, afinidades temáticas e ligações por hiperlinks de referência; e, por fim, demonstrar a aplicabilidade do método ARS para caracterização da rede de governança ambiental na cidade de Curitiba.








			introdução 

		



			A inadequação do modelo tradicional de gestão pública relacionada às complexidades das cidades contemporâneas têm elevado a necessidade dos gestores locais inovarem na adoção de meios de administrar, que sejam capazes de contribuir para a promoção de um desenvolvimento com equilíbrio social e sustentabilidade ambiental. 

			Por esta perspectiva, surge a possibilidade e a necessidade de reinventar as formas de cooperação entre Estado e sociedade, promovendo a democratização dos processos político-administrativos e a ampliação dos espaços públicos. Como meio de capacitação e de potencialização de ações mais consonantes com as necessidades de governança sociopolítica, a administração pública, com papel importante na gestão de políticas públicas, assume papel relevante como fonte de estruturação de suporte às novas tecnologias da informação e comunicação aplicadas à prestação de serviços à sociedade, conforme proposto pelas concepções atuais de governança pública ou do desenvolvimento sustentável.

			A necessidade de maior dinamicidade e de ações mais bem informadas leva a uma situação na qual presenciamos a elevação da preocupação em relação ao meio ambiente e a um modelo de desenvolvimento que priorize o princípio da sustentabilidade, mesmo que, apesar disso, a realidade venha nos mostrando o agravamento da situação ambiental global. É momento em que questões ambientais se colocam como indissociáveis das questões tecnológicas, econômicas, políticas, sociais e culturais na condução de políticas públicas como meios de responder a amplas demandas ambientais.

			Seguindo nessa linha, o objetivo deste livro é procurar compreender de que modo as instituições, organizações, associações e grupos sociais se articulam, enfatizando especificamente o papel das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), principalmente a internet, como meio de suporte a redes sociotécnicas.

			Além da preocupação com as redes sociotécnicas, é realizada uma análise crítica dos arranjos de governança, de processos, de padrões de interação na formulação e implementação de políticas públicas ou de projetos socioambientais. Partindo da realidade empírica, sempre é procurado averiguar até que ponto as redes de governança ambiental estão estruturadas, dando ênfase ao potencial das tecnologias de informação e comunicação para subsidiar novas formas de cooperação e interação, em redes locais e globais.

			A partir do mapeamento de redes sociotécnicas são identificadas e investigadas diferentes estruturas de governança para explicitar a lógica das relações existentes entre as instituições envolvidas nas práticas de governança ambiental, enfatizando cooperações em ações e projetos, afinidades temáticas e ligações por hyperlinks de referência.

			Além do aprofundamento teórico relacionado a redes sociotécnicas de políticas, políticas públicas e semipúblicas, procuramos demonstrar a aplicabilidade da abordagem da Análise de Redes Sociais (ARS), ou Social Network Analysis (SNA), para explicitar objetivamente e caracterizar a rede de governança ambiental da cidade de Curitiba. 










			REFORMA DO ESTADO E GESTÃO PÚBLICA 

		


			As cidades ganharam crescente relevância como agentes ativos de transformação e de articulação no atual cenário de um mundo globalizado, de permanentes avanços tecnológicos e alterações na maneira de produzir, de trocar, de consumir e de se organizar. Na condução de interesses públicos, processos ineficientes de governança pública podem acarretar problemas significativos para as mesmas, reduzindo a capacidade da esfera pública, composta por diferentes arranjos de multiatores, para solucionar problemas das mais variadas ordens: social, econômica, tecnológica e ambiental. 

			Em especial no Brasil, a ampliação e a progressiva complexidade das agendas municipais passaram a demandar processos de planejamento e gestão integrados. Assim, nesse cenário, as questões econômicas e espaciais têm sido incorporadas aos planos e programas de governo, e isto tem refletido na orientação de políticas públicas para ativar as forças endógenas aos contextos locais para potencializar o desenvolvimento econômico, social e ambiental.

			Diante de tal contexto, é fundamental para a gestão de cidades a formação de processos conscientes de gestão do conhecimento e da informação voltados especificamente para a administração pública e para o meio político mais consonantes com princípios democráticos que abrem crescentes espaços para a participação de múltiplos atores na condução de interesses públicos. É, pois, necessário criar condições emergenciais de melhores práticas em tomada de decisões socialmente legitimadas, tanto de ordem política como administrativa, nas diferentes esferas de governo, em especial nos municípios e nas grandes aglomerações urbanas.

			Novas abordagens sobre como conduzir e administrar interesses públicos surgem como contraposição de um quadro de despreparo histórico que, aliado a limitações de conhecimentos, tem conduzido, não raro, a práticas autoritárias, clientelistas e corporativistas (FREY, 2000a). Isso ocorre, em muitos casos, em detrimento de uma agenda social de participação plural da sociedade nos processos decisórios de gestão urbana.


			Ampliação do conceito de gestão para pautar ações no contexto urbano


			O conceito de gestão é, sobretudo, na concepção prevalecente nas empresas privadas e públicas, compreendido como um sistema concebido para estabelecer políticas e objetivos operacionalizados por meio de  atividades destinadas a aplicar recursos para atingir um objetivo (RIBEIRO NETO et al., 2008, p. 26-27), ou ainda, como “remete ao presente, [...] gerir significa administrar uma situação dentro dos marcos dos recursos presentemente disponíveis e tendo em vista as necessidades imediatas” (SOUZA, 2002, p. 42). Em uma perspectiva mais ampla, quando se pretende agir em perspectivas de longo prazo, ainda segundo o autor, “gestão e planejamento, longe de serem rivais, são interdependentes”. Considerar, concomitantemente, planejamento e gestão na articulação de interesses públicos abre perspectivas promissoras para agir estrategicamente em contextos sociopolíticos tendentes a conciliar diferentes interesses locais e, conjuntamente, abrir novos rumos para o desenvolvimento sustentável das cidades.

			A ampliação do conceito de gestão para alinhar e buscar convergência estratégica de interesses urbanos está estreitamente vinculada ao de planejamento, que diz respeito a prospectar cenários futuros e criar estratégias com potencial de evitar que problemas ocorram — e, se ocorrerem, apresentar linhas de ação previamente definidas para enfrentá-los racionalmente. Gestão, nesse sentido, diz respeito também a propor soluções que otimizem recursos para resolver estrangulamentos em políticas urbanas, antes que venham a se tornar irreversíveis. Logo, a gestão tem, na realização de investimentos e na ampliação de espaços participativos, os meios para atender legitimamente aos anseios da população, abrindo oportunidades iguais para que todos os cidadãos realizem seus desejos singulares e a cidade continue sua sina coletiva, sem grandes prejuízos sociais. Isso é viver e administrar uma cidade (FIGUEIREDO Jr.; LAMOUNIER, 1997, p. 28).

			Planejamento, portanto, pode ser compreendido como um processo racional que permite maior eficiência à atividade humana para alcançar, em prazo determinado, um conjunto de metas estabelecidas. É constituído por um conjunto de fases que se sucedem e se integram sistematicamente numa relação de interdependência e dividem-se em  conhecimento da realidade, decisão, ação e crítica (CARVALHO, 1976, p. 36). Além dessas características, quando aplicado para articular a consecução de interesses legítimos das cidades, é imprescindível que se revista de permeabilidade para abarcar aberta e explicitamente, além da técnica administrativa, condicionantes políticos de diferentes ordens.

			Nas discussões atuais sobre gestão urbana, além de diferentes perspectivas de planejamento, ganham destaque as políticas públicas, tanto como estratégias para enfrentamento de problemas quanto como meios de comunicação objetiva sobre o que e como questões urbanas podem ser pensadas e enfrentadas coletivamente. Nessas discussões, políticas públicas podem ser consideradas como um conjunto de princípios e diretrizes estabelecidos pela sociedade, por meio de sua representação política, que orientam as ações tomadas e implementadas pelo Estado — pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário — sem, entretanto, exclusão da participação ativa de atores vinculados à iniciativa privada e à sociedade civil. É, pois, no contexto externo que os poderes do Estado devem buscar orientações para que políticas públicas sejam capazes de entrar em consonância com as reais demandas da sociedade. 

			A gestão urbana não poderia ser diferente, pois é sua capacidade de articulação sociopolítica no processo de formulação e implementação de políticas públicas que determinará quão capacitada estará para estabelecimento de amplos acordos envolvendo diferentes atores. Neste ponto, o termo governança pública surge como relativamente novo nas discussões e debates sobre a administração pública e sobre política pública. A governança está relacionada, de um lado, às políticas públicas e à forma de sua condução e, de outro, à gestão e ao planejamento de programas, projetos cujas execuções têm na máquina pública o meio operacional.

			A gestão urbana tradicional precisa ampliar seu escopo para abranger outras dimensões, para além da tradição de investir e administrar, por exemplo, infraestruturas de circulação viária, disponibilização de serviços de saneamento básico e de energia elétrica, prestação de assistência social e à saúde. No âmbito da gestão urbana, as ações político-administrativas, com maior ou menor nível de formalização, precisam ser pautadas pela permanente interação entre as práticas de gestão, de planejamento e de governança.

			O presente capítulo tem como objetivo, primeiramente, demonstrar as evoluções decorrentes das reformas brasileiras do Estado e da gestão pública, em seguida, discutir os avanços e problemas no processo de descentralização do Estado brasileiro e, finalmente, apresentar diferentes modelos de gestão pública que possam ser utilizados na atualidade por diferentes municípios ou servir de referência para a análise de práticas empíricas de gestão municipal. Sob estas perspectivas inovadoras será possível ampliar o escopo das administrações municipais, em geral, e da gestão urbana, em particular, ainda em grande parte, autorreferidas para posicioná-las como meios disponíveis a agentes sociopolíticos capazes de conceber e aplicar eficiente e democraticamente soluções para amplos e complexos problemas vividos pela sociedade, que transcendem os limites burocraticamente delineados ao longo da história. 


			Reforma do Estado e da gestão pública


			Historicamente, o Brasil passou por várias formas de governo e utilizou diferentes modelos de estruturas de gestão do aparato político-administrativo do Estado, desde as impostas por regimes autocráticos, centralizadores e burocráticos, até experiências de regimes democráticos (ALMEIDA, 2007). Vivemos ainda em período de construção de bases de gestão pública mais concernentes com regimes democráticos, buscando ao mesmo tempo ampliar os espaços para a inserção de práticas democráticas e modernização gerencial. Os caminhos normalmente vislumbrados para tal são pautados em maior descentralização e em possibilidades de participação popular efetiva. 

			No contexto global de mudanças das perspectivas de gestão, o debate sobre a crise do Estado e a necessidade da reconstrução deste teve início na década de 1980, nos países industrializados. No Brasil, essa discussão tomou vigor na década de 1990 com as reformas implementadas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso, sob o comando do então ministro de Administração, Luiz Carlos Bresser-Pereira. As mudanças tiveram como escopo:

			
			
					a necessidade de tornar o Estado mais eficiente, eficaz e efetivo nos aspectos político e administrativo;  

					revisar suas funções e seu papel nas relações com a sociedade e o mercado. 

			


			Os esforços das reformas empreendidas tiveram como objetivo a superação do modelo de Estado burocrático, cuja tentativa de implantação foi iniciada na década de 1930 (PROCOPIUCK, 2013a, p. 271-274), do Estado produtor-empresário construído a partir da estruturação da indústria de base e com avanços durante o período militar via expansão da administração pública indireta (DRAIBE, 1985, p. 20), pelo de Estado gerencial, regulador e democrático (BRESSER-PEREIRA; SPINK, 1998). 

			A reforma administrativa do Estado brasileiro na época, seguindo os padrões e as discussões internacionais sobre as reformas do New Public Management (NPM), propôs-se a passar de uma administração burocrática para um enfoque de administração gerencial, tendo como diretrizes a descentralização, a delimitação e redução de área de atuação do Estado, a desregulamentação, a melhoria das condições de accountability, a gestão por desempenho e, consequentemente, a elevação da governabilidade (BRESSER-PEREIRA, 2008). No entanto, os próprios limites da primeira onda de reformas de inspiração neoliberal e apoiadas nos preceitos do NPM, frequentemente favorecendo o elemento gerencial em detrimento da ampliação da participação democrática, têm impulsionado o que alguns autores chamam de “nova governança” enquanto provisão de um direcionamento societal por atores não-governamentais: governança com foco na sociedade civil, ou seja, um tipo ideal de governança “descentrada na sociedade civil promovendo pluralidade, interdependência e confiança” (LYNN Jr., 2012, p. 50). Enquanto o NPM dá ênfase na condução pelo centro e no controle político, a governança destaca a horizontalidade nas relações entre governo e outras organizações, podendo até ser considerados paradigmas opostos (KLIJN, 2012, p. 209). No âmbito desta concepção de governança, com sua ênfase na atuação da sociedade civil e no contexto local, novas oportunidades e desafios se colocam para os governos locais, sobretudo quanto à função de articulação entre agentes políticos, gestores públicos e atores da sociedade civil em redes de governança.

			No processo de transição entre regimes, apesar de significativos avanços já alcançados, a ampliação e a complexidade das agendas locais se deparam com um cenário no qual as instituições políticas e administrativas se mostram fragilizadas e ainda incapazes de responder com eficiência às demandas geradas por diferentes segmentos da sociedade. É, portanto, momento de buscar perspectivas de gestão e meios para compreensão dos problemas político-administrativos em novas bases.

			Indicativo da insuficiência do modo de conduzir politicamente e de concretizar soluções para amplas demandas da sociedade foi a eclosão, no Brasil, dos movimentos de massa articulados por redes sociais em meados de 2013, nos maiores centros urbanos do país. É, portanto, momento de refletir sobre novas possibilidades de tornar o Estado mais responsivo e interativo, de modo a manter um mínimo de legitimidade de seus representantes e de eficiência de suas estruturas como meio de consecução de objetivos coletivos. 


			Perfil geral das Reformas do Estado e seus reflexos no contexto local


			Sobre a Reforma do Estado brasileiro, especificamente, persistiram dois problemas conexos: construir aparatos estatais e administrações públicas que trabalhem melhor e custem menos à União, estados e municípios; e decidir o que o Estado deve e o que não deve fazer (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 8). Mais recentemente, além de parte daqueles dois problemas se manterem parcialmente, emergiu a necessidade de repensar o modelo de escolha de agentes políticos que, efetivamente representem os anseios da sociedade. Com o avanço do processo de democratização do país, as exigências da sociedade se intensificaram e foram refinadas enquanto as estruturas partidárias se mantiveram estáticas, com enormes dificuldades para “levar para fora dos gabinetes de políticos eleitos” as discussões sobre estruturação do Estado e sobre modos mais adequados de conduzir políticas públicas.

			Assim, o Estado tenta aperfeiçoar sua forma de atuação, realizando constantes reformas nas Constituições e na legislação administrativa. As suas ações, visando superar crises e promover oportunidades, se traduzem na forma de intervenção estatal no desenvolvimento social, na redefinição do modo de financiamento e da maneira de organizar a execução de políticas públicas. Normalmente, o objetivo tem se centrado em proporcionar maior efetividade para as demandas de alguns segmentos sociais e mais eficiência na realização dos serviços prestados pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

			No processo de reforma do Estado, têm sido historicamente adotados diferentes conjuntos de alternativas  para reordenar e reformular os meios de atuação estatal em questões sociais e infraestruturais. Mais recentemente, por exemplo, no processo de reforma do estado brasileiro, ocorrido durante a década de 1990, foi considerada como prioritária, como defendem Bresser-Pereira e Spink (1998, 1998), a adoção das seguintes diretrizes:


			
					a reformulação dos paradigmas da administração pública dentro das organizações estatais, passando da perspectiva da administração burocrática para a de administração gerencial;

					a terceirização ou privatização dos serviços não essenciais, deixando que regras de mercado sejam utilizadas como mecanismos de regulação da prestação de serviços; 

					a desestatização, mas mantendo o caráter público, responsabilizando o Estado pelo financiamento de políticas sociais, via instituições não estatais e nem da esfera privada;

					a profissionalização do funcionalismo público, incluindo princípio da seleção meritocrática e universal (concurso público) e a formação contínua; 

					a redefinição das bases do sistema eleitoral que se torne mais efetivo para a escolha democrática de governantes e de meios que os mantenham fieis ao cumprimento de seu papel de representantes de anseios da sociedade;

					a busca de meios de controle social para tornar a atuação da administração pública e de agentes políticos mais responsiva e alinhada como as reais necessidades da sociedade.

			


			Nos esforços de reformulação dos aparatos estatais, o assunto mais recorrente da reforma do Estado na década de 1990 e meados da primeira década do século XXI foi a reconfiguração de  organismos públicos para servirem de bases de gestão para a implementação de políticas públicas (BRESSER PEREIRA; SPINK, 1998). Representativos desses esforços foram a criação de estruturas regulatórias de forças de mercado, via constituição de agências reguladoras (BRESSER-PEREIRA, 1997). 

			Como meios para dinamizar a concepção de políticas públicas houve a proposição de ampliação dos espaços para atuação da sociedade civil em diferentes âmbitos do aparato estatal, com vistas a ampliar espaços às influências mais diretas da sociedade na condução dos seus interesses pela administração pública via participação social para ampliação de possibilidades de se instituir fundamentos para uma governabilidade democrática (BRESSER-PEREIRA, 1997; BRESSER PEREIRA; SPINK, 1998, p. 301-309). 

			A formação do arcabouço institucional mais ajustado às demandas por uma gestão mais democrática tem como marco importante a previsão dos conselhos gestores trazidos na Constituição Brasileira de 1988. Desde então, uma das preocupações importantes tem sido torná-los espaços democráticos e participativos. Muitos deles, criados apenas formalmente, não foram capazes de ir além da simulação de uma estrutura de participação inexistente. Outros serviram de sustentação ou abriram espaços para a manifestação de novas relações de poder excludentes. A eficiência de conselhos municipais para formulação de políticas públicas e como suporte à gestão pública tem sido precária porque frequentemente tem limitado suas ações ao atendimento de situações emergenciais. Falta-lhes envolvimento societário e uma participação efetiva na definição de metas, na elaboração de projetos e nos processos de avaliação de políticas e projetos (GOHN, 2000). 


			Diagnóstico de sustentação de reformas


			Após a crise de endividamento internacional na década de 1980, o tema que prendeu a atenção de políticos e economistas em todo o mundo foi o ajuste estrutural ou, em termos mais analíticos, o ajuste fiscal e as reformas orientadas para o mercado. Nos anos posteriores, a ênfase foi direcionada para a reforma administrativa do Estado, uma vez que, o ajuste estrutural não se mostrou suficiente para a retomada do desenvolvimento (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 7-13). Na atualidade, observamos um duplo esforço governamental nos diversos níveis da Federação, no que se refere à reforma do sistema democrático: de um lado, com a busca da ampliação dos espaços de intermediação Estado-sociedade, culminando, em âmbito nacional, no Decreto n. 8.243, de 23 de maio de 2014, visando instituir uma Política Nacional de Participação Social e o Sistema Nacional de Participação Social, posteriormente derrubado pelo Senado Federal em outubro de 2014; de outro, a retomada das discussões em torno da reconcepção dos mecanismos utilizados para escolha democrática e da garantia de representatividade de agentes políticos eleitos, isto é, a reforma política.

			Nesse momento histórico preponderam, em termos globais, discursos versando sobre a proteção aos direitos difusos, ao passo que a reforma do Estado continua se mantendo como prioridade na agenda pública em boa parte dos países. Também ganham crescentes espaços nas agendas a necessidade de mudanças no processo democrático em virtude das potencialidades interativas trazidas pela crescente influência política das redes sociais, viabilizadas por tecnologias de informação e comunicação, e a revisão de meios de controle da administração pública burocrática no sentido de torná-la mais transparente (no Brasil, por exemplo, por meio das leis da informação, da responsabilidade fiscal etc.), historicamente criadas para concretizar ações públicas e proteger o patrimônio público. 

			A democracia tende, desse modo, a demandar mais participação política e envolvimento direto dos cidadãos, ao passo que a burocracia tende a se abrir para a administração pública gerencial, mais preocupada com resultados em face das pressões societais pela melhoria da qualidade dos serviços públicos. De modo amplo, nessas bases procuram-se as respostas para a crise do Estado.

			A natureza dos problemas de estruturação do Estado para cuidar de problemas políticos, econômicos e sociais abrange um conjunto complexo de causas, que, de modo geral, têm origem no aguçamento de crises: 


			
					fiscais;

					do modo ou das estratégias clássicas de intervenção estatal;  

					da forma burocrática pela qual o Estado passou a ser administrado;

					do modelo de representatividade democrática baseada em partidos políticos, que tendeu, especialmente no Brasil, a restringir as discussões sobre condução de interesses coletivos a poucos grupos e em arenas fechadas, favorecendo a corrupção e a troca de favores. 

			


			No Brasil, tendo em vista a necessidade do enfrentamento dessas crises, caminhou-se, num primeiro momento, para o enfrentamento por meio da reconstrução e da reforma do Estado. Essa reforma significou reduzir o tamanho do Estado, limitar suas funções como produtor de bens e serviços e fortalecer a sua função de regulador de atividades executadas diretamente pela sociedade civil organizada e pelo mercado. A reforma implicou, por consequência, na ampliação de suas funções de fomento à atuação de organizações públicas não estatais para a realização de atividades que envolviam externalidades ou direitos humanos básicos (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 7-13). 

			Logo, a reforma do aparelho do Estado foi concebida para ser operacionalizada por meio de “mudanças nas leis, nos regulamentos e nas técnicas e formas de trabalho da administração pública, visando à melhoria da eficiência e do atendimento às necessidades da sociedade, [...] com o ativo envolvimento dos servidores e a participação da sociedade” (BRASIL, 1995).

			Com a reestruturação do aparelho administrativo do Estado e a ampliação da participação da sociedade, a reforma que se propunha seria o meio para enfrentar a crise fiscal; a estratégia para reduzir custos e tornar mais eficiente a administração dos imensos serviços estatais; e, finalmente, o instrumento para proteger o patrimônio público contra os interesses do rent-seeking ou da corrupção aberta (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 7-13). 

			Na atualidade, esforços passam a ser envidados para o fortalecimento dos meios para concretizar a vontade dos cidadãos manifesta por meio da escolha, via processos eleitorais, de agentes políticos que, efetivamente, levem a efeito anseios populares, eliminando espaços para defesas de interesses particularistas e desvinculados de interesses coletivos. 

			Do ponto de vista conceitual, a reforma do Estado abrangeu e continua a ser pautada, em essência, por três áreas: a delimitação da área de atuação do Estado; a desregulamentação; e a ampliação da governança, vista como elevação da capacidade de governo e de governabilidade, concebida como aumento da democracia e da accountability.

			No âmbito interno da Administração Pública, a criação de uma cultura gerencial vem colocando  em evidência o fortalecimento da capacidade do governo, a eficiência e a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos. Com finalidade de alcançar esses objetivos, reformas constitucionais proporcionaram novos formatos institucionais, como as agências regulatórias e as organizações sociais (PACHECO, 1999, p. 39). Na atualidade, reformas constitucionais passam a ampliar direitos trabalhistas (empregados domésticos), o acesso ao Judiciário (criação de novos tribunais), fortalecer o papel do Ministério Público, dentre outros. Há, entretanto, complexos e longos caminhos a serem percorridos para a formação de bases institucionais que garantam a formação de governos democráticos representativos e passíveis de controles efetivos contra corrupção e malversação na utilização de recursos públicos, conforme explicita Abrúcio (2007), com sua proposta de quatro eixos estratégicos de reformas nas áreas de profissionalização, eficiência, efetividade e transparência/accountability. 

			Não obstante a importância de estruturar o aparelho do Estado, as transformações relevantes da sociedade mostraram que nenhuma das teorias existentes sobre planejamento seria suficiente, por si só, para atender às necessidades atuais. Essa constatação exigiria maior aproximação e práticas comunicativas interativas e participativas, entre o Estado e a sociedade (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 3). Neste ponto, perspectivas pautadas na lógica de redes e em sistemas de governança, pela intrínseca multidisciplinariedade, abrem possibilidades promissoras de se repensar conjuntamente meios para atender concomitantemente à necessidade de ampliar a participação democrática, buscando a emancipação social e política, a responsividade de agentes públicos e a eficiência e efetividade da atuação concreta da administração pública na condução de políticas públicas (FREY, 2007).

			De modo geral, o êxito de qualquer reforma do Estado passa necessariamente pelo alinhamento dos governos locais a estratégias democraticamente consensuadas — em âmbitos nacionais e regionais — para definição de posturas claras sobre políticas de desenvolvimento sustentável que levem em consideração restrições e oportunidades decorrentes do processo de globalização e, ao mesmo tempo, que se constituam mecanismos próximos e efetivos para resolver problemas práticos dos cidadãos e capazes de fortalecer a ação de organizações da sociedade civil organizada.



OEBPS/font/CooperHewitt-Semibold.otf


OEBPS/font/CooperHewitt-SemiboldItalic.otf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/CooperHewitt-Bold.otf


OEBPS/font/CooperHewitt-Book.otf


OEBPS/font/Andada-Italic.otf



OEBPS/font/FiraSans-Regular.otf


OEBPS/image/capa.jpg
GOVERNANGA PUBLICA,
REDES SOCIOTECNICASE
POLITICAS AMBIENTAIS
URBANAS

Altair Rosa + Mario Procopiuck - Klaus Frey

EN
PUCPRESS





OEBPS/font/FiraSans-BoldItalic.otf


OEBPS/font/FiraSans-Italic.otf


OEBPS/font/Andada-Bold.otf


OEBPS/font/Cambria.ttf


OEBPS/font/Andada-Regular.otf


OEBPS/font/Cambria-Italic.ttf


OEBPS/image/novalogo_pucpress_preta.jpg
N
PUCPRESS





OEBPS/font/FiraSans-Bold.otf


